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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo Interno nº. 0000576-85.2012.815.0581

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Gizelda Silva do Nascimento. - Adv.: Marcos Antônio Inácio
da Silva (OAB/PB n. 4.007).

Agravado: Município  de  Marcação/PB.  -  Adv.:  Antônio  Leonardo
Gonçalves de Brito Filho (OAB/PB n. 20.571).

EMENTA: AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECURSO  DA  AGRAVANTE.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  PROFESSORA  MUNICIPAL.  PISO
SALARIAL  PROFISSIONAL  NACIONAL  DOS
PROFISSIONAIS  DO  MAGISTÉRIO  PÚBLICO
DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  PAGAMENTO.
PERÍODO ANTERIOR AO DA APLICABILIDADE
DA  LEI  FEDERAL.  STF  –  ADI  4167.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO.

-  O piso nacional do magistério, fixado na Lei
Federal  n°  11.738/2008,  só  passou  a  ser
aplicável  a  partir  de  27.04.2011,  razão  pela
qual  não  alcança  o  período  requerido  pela
parte agravante.

-  Decisão  internamente  agravada  irretocável.
Agravo interno conhecido e desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados. 

Acordam os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por
unanimidade, negar provimento ao recurso.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  Interno interposto  por  Gizelda
Silva  do  Nascimento  contra  decisão  monocrática  exarada  pelo
Desembargador  José  Aurélio  da  Cruz  (fls.  135/136v)  que  negou
provimento à Apelação Cível, mantendo a sentença proferida pelo Juízo de
1º grau.

Nas razões do agravo interno, aduz, em síntese, que
houve cerceamento do direito de defesa pela agravante, uma vez que não
fora  oportunizado  a  produção  de  prova.  E  ainda,  que  o  Município  de
Marcação  vem  desrespeitando  o  pagamento  do  piso  salarial  nacional
instituído aos profissionais do magistério público.

Devidamente intimado, o agravado deixou transcorrer
in albis o prazo para apresentar contrarrazões (fl. 149).

É o relatório.

V O T O

No  que  pertine  a  preliminar  de  cerceamento  de
defesa,  entendo  que  tal  alegação  se  confunde  com o  próprio  mérito,
merecendo, destarte, análise conjunta.

De plano, vislumbro que o presente recurso não merece
provimento, porquanto não foram apresentados argumentos capazes de
afastar  a  fundamentação  jurídica  em  que  se  embasou  a  decisão
internamente agravada, conforme veremos.

Sabe-se que a Lei Federal n° 11.738/08 instituiu o piso
salarial nacional para os profissionais do magistério público da educação
básica, em seus artigos 1° e 2°, in verbis:

Art.  1°  -  Esta  Lei  regulamenta  o  piso  salarial
profissional nacional para os profissionais do magistério
público da educação básica a que se refere a alínea “e”
do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias.

Art.  2° - O piso salarial  profissional nacional para os
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profissionais do magistério público da educação básica
será  de  R$  950,00  (novecentos  e  cinqüenta  reais)
mensais,  para  a  formação  em  nível  médio,  na
modalidade  Normal,  prevista  no  art.  62  da  Lei  no
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.

A referida lei possui diretrizes de abrangência nacional
e deve, pois, ser observada pelos Estados e Municípios (Art. 24, § 1°, da
CF).

Ademais,  a  constitucionalidade  da  Lei  Federal  n°
11.738/2008 foi dirimida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da
ADI  4167,  que  decidiu  que  a  regulamentação  do  piso  nacional  dos
profissionais  do  magistério,  através  da  Lei  Federal,  não  afronta  a
repartição  de competências,  tampouco o  pacto  federativo,  tratando-se,
pois, de medida geral que se impõe a todos os entes da federação, a fim
de que sejam estabelecidos programas e os meios  de controle  para a
consecução, ficando decidido, inclusive, que será considerado, para efeito
de  fixação,  o  vencimento  e  não  o  valor  global  da  remuneração,  com
marco inicial do piso salarial em abril de 2011, conforme transcrição
da ementa do acórdão:

Ementa:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS
DE  DECLARAÇÃO  DE  CONSTITUCIONALIDADE.
ACOLHIMENTO  PARCIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
EFICÁCIA DAS DECISÕES PROFERIDAS EM CONTROLE
CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  QUE
FOREM  OBJETO  DE  RECURSO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. PERDA DE OBJETO. PISO NACIONAL DO
MAGISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  1.  A  Lei
11.738/2008 passou a ser  aplicável  a partir  de
27.04.2011, data do julgamento de mérito desta
ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  em  que
declarada  a  constitucionalidade  do  piso  dos
professores da educação básica.  Aplicação do art.
27 da Lei 9.868/2001. 2. Não cabe estender o prazo de
adaptação fixado pela lei, nem fixar regras específicas
de reforço do custeio devido pela União. Matéria que
deve  ser  apresentada  a  tempo e  modo  próprios  aos
órgãos competentes. 3. Correções de erros materiais.
4. O amicus curie não tem legitimidade para interpor
recurso  de  embargos  de  declaração.  Embargos  de
declaração  opostos  pelo  Sindifort  não  conhecidos.  5.
Com  o  julgamento  dos  recursos  de  embargos  de
declaração,  o  agravo  regimental  interposto  da  parte
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declaratória do despacho que abriu vista dos autos à
União  e  ao  Congresso  Nacional  perdeu  seu  objeto.
Recursos de embargos de declaração interpostos pelos
Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa Catarina e
Mato Grosso parcialmente acolhidos para (1) correção
do  erro  material  constante  na  ementa,  para  que  a
expressão  “ensino  médio”  seja  substituída  por
“educação  básica”,  e  que  a  ata  de  julgamento  seja
modificada,  para  registrar  que  a  “ação  direta  de
inconstitucionalidade não foi conhecida quanto aos arts.
3º e 8º da Lei 11.738/2008, por perda superveniente
de seu objeto, e, na parte conhecida,  ela foi julgada
improcedente”, (2) bem como para estabelecer que a
Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir
de  27.04.2011.  Agravo  regimental  interposto  pelo
Estado do Rio Grande do Sul que se julga prejudicado,
por perda superveniente de seu objeto.

Ora,  do  excerto  acima  conclui-se  que  a  Lei  n°
11.738/2008 só passou a ser aplicável a partir de 27 de abril de 2001,
desta forma, não alcançando o período pleiteado pela agravada (janeiro
de 2009 a 31 de janeiro  de 2001) em que afirma não ter  recebido o
salário conforme o piso nacional do magistério nacionalmente instituído.

Por esta razão,  vislumbra-se que a matéria posta na
presente  irresignação  é  eminentemente  de  direito,  não  carecendo  de
dilação probatória, já que mostrou-se pronta para imediato julgamento,
inclusive tendo sido requerido pela parte na exordial.

Desse modo, julgo indevida qualquer reconsideração e
ratifico todos os termos do decisum de fls. 135/136v.

Diante do exposto, nego  provimento  ao  presente
agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Maria  das  Graças  Morais
Guedes e Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
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Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora
Ana Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 30 de maio de
2017.

               Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
              R e l a t o r
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